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Processo de Pagamento N° 2242 

Data: 12/05/2020 	- 

Empenho N°: 1125 / 1 

Credor: 	25826- DANIEL BISPO OLIVEIRA -- ME 	 _ 

	

13 .I:" CI 	 Valor Bruto R$: 	 1.990,00 

	

.75es. 	
Valor Retido R$: 	 0,00 

	

Valor Liquido R$: 	 1.990,00 

Dotação Orçamentaria 
Í 	 "`‘ 

Reduzido: 	2116.39.14 

Unidade: 	3.01.01 -FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 	 - 

Ação: 	2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 

Elemento: 	3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte: 	14- Transferencias de Recursos do SUS 
\- 	 2 

N° Conta Descrição Conta N° Agência ;Banco N' Doo. Valor 

24880-0 FMS - CUSTEIO SUS 09989-V 001 - BANCO DO BRASIL S.A. 9856 1.990,00 

2135257 



FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 
Rua Antonio Costa - Lapinha 

CNN: 10.830.605/0001-63 - CEP: 44.630-000 - MAIRI - BA 

ORDEM DE PAGAMENTO PROCESSO ADM: 32A-2020PA 

EMPENHO: 1125 / 2020 	N° SUB-EMPENHO: 1 
	

TIPO DO EMPENHO: Global 

Data Empenho: 27/04/2020 	Data Sub-Empenho: 07/05/2020 	Data Liquidação: 07/05/2020 	Data Pagamento: 12/05/2020 

ttIKNICbtUVK 

r

Nome: 	 25826 - DANIEL BISPO OLIVEIRA • ME 	 Tipo Pessoa: Jurídica 
Endereço: . 	RUA JOSÉ VILAS BOAS, SM 	 Complemento: 
Bairro: 	SOL NASCENTE 	 Cidade: SERROLANDIA 	 Estado: 	BA 
CNPJ: 	 08.382.894/0001-33 	Insc. Estadual: 	 CPF: 	 RG: 
Conta: 	 Agência: 	 Banco: - 

DOTAÇÃOc 

Reduzido: 	2116.39.14 	-ESPECIAL 

Unidade: 	 3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Função: 	 10 - Saúde 
Sub-Função: 	 122- Administração Geral 
Programa: 	 005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 
Ação: 	 2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 
Elemento: 	 3.3.90.39.00- Outros ServIcos de Terceiros - Pessoa Juridlca 
Fonte: 	 14- Transferenclas de Recursos do SUS 
Sub-Elemento: 	3.3.90.39.99- Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Modalidade: 	Dispensa 	 N° DIsp.: 	018-20200L 
Convênio: 	 Contrato: 
Património: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

50.000,97 1.990,00 48.010.97 

HISTÓRICO  	
REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER GASTOS COM CONFECÇÃO DE 
MASCARAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, EM TNT, COM PERSONALIZAÇÃO NA GRAMATURA 
DE 40, COM ELÁSTICO, NA COR BRANCA. MATERIAL PARA SER UTILIZADO NO 
EMFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E 
INTERNACIONAL, DECORRENTE DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19). NO ÂMBITO DO 
MUNICIPIO DE MAIRI-BA. CONFORME ORDEM DE SERVIÇO W 001-2020. 

Movimentação Empenho 

Saldo Anterior Sub-Empenho Saldo Atual 

1.990.00 1.990,00 0,00 

Data do Empenho: 	27/04/2020 Data do Liquidação: 07/05/2020 Data do Pagamento: 	12/05/2020 

PP Um mil e novecentos e noventa reais Ni 	 Valor Brtito 1.990,00 

Paga-se ao favorecido o valor de R$ 1.990,00 (Um mil e novecentos e noventa 
reais), proveniente desta/nota. Em, 12/05/2020 

---) 

O processo foi pago conforme a autorização. Em, 12/05/2020 

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretaria de Saúde 

CPF 	:001.653.695-90 

AFONÇO SELÇO CARNEIRO 
Secretário de Finanças 

CPF 	:263.953.555-20 

IDENTIFICAÇÃO BANCÁRIA 

Ni Conta Descrição Conta N° Agência Banco No Doc. Valor 

24850-0 FMS - CUSTEIO SUS 09989-V 001 • BANCO DO BRASIL 5A. gess 1.990.00 

RECIBO 

Recebemos da(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI a importando supra de R$ 1.990,00 (Um mil e novecentos e noventa reais), conforme especificação 
constante nesta ordem do pagamento, pela qual damos total quitação. 

Pagamento efetuado através de TED. 

2110460 



FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 
Rua Antonio Costa • Lepinha 

CNP): 10.1330.605/0001-63 - CEP: 44.630-000 - MAIRI - BA 

PROCESSO ADM: 32A-2020PA — — 

EMPENHO: 1125 / 2020 	N° SUB-EMPENHO: 1 	Data do Sub-Empenho: 	07/05/2020 	TIPO DO EMPENHO: 	Global 

FORNECEDOR 

[Nome: 	 25826 - DANIEL BISPO OLIVEIRA - ME 	 Tipo Pessoa: Juridica 
Endereço: 	RUA JOSÉ VILAS BOAS, SM 	 Complemento: 
Bairro: 	SOL NASCENTE 

	

Agência: 	

Cidade: SERROLANDIA 	 Estado: 	BA 

CNPJ: 

	
08.382.894/0001-33 	insc. Estadual: 	 CPF: 	 RG: 

Conta: 	 Banco: 	- 

DOTAÇÃOC  
Reduzido: 	2116.39.14 	- ESPECIAL Data do Empenho: 	27/04/2020 	• 

Unidade: 	 3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Função: 	 10 - Saúde 
Sub-Função: 	 122-Administração Geral 
Programa: 	 005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 
Ação: 	 2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 
Elemento: 	 3.3.90.39.00- Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juddica 
Fonte: 	 14- Transferencias de Recursos do SUS 
Sub-Elemento: 	3.3.90.39.99- Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juddica 

Modalidade: 	Dispensa 	 N°  Disp.: 	018-2020DL 
Convênio: 	 Contrato: 
Patrimônio: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

50.000.97 t990,00 48.010.97 

REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER GASTOS COM CONFECÇÃO DE 
MASCARAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, EM TNT, COM PERSONALIZAÇÃO NA GRAMATURA 
DE 40. COM  ELÁSTICO. NA  COR BRANCA. MATERIAL PARA SER UTILIZADO NO 
EMFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E 
INTERNACIONAL, DECORRENTE DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), NO ÂMBITO DO 
MUNICIPIO DE MAIRI-BA. CONFORME ORDEM DE SERVIÇO W 001-2020. 

Movimentação Empenho 

Saldo Anterior Sub-Empenho "" 	Saldo Atual 

1.990.00 t990,00 0,00 

Data do Empenho: 	27/04/2020 Data do Liquidação: 07/05/2020 

RETENÇÕES 

Código Descrição Valor 

Valor Retido 
/AI Um mil e novecentos e noventa reais Ite 

Valor Líquido 

0,00 

1990,00 

DOCUMENTOS COMPROBATORIOS 

NOTA FISCAL Data Emissão Número Série 	Sub-Série 	Data Validade Valor R$ 
07/05/2020 3339 07/05/2020 1.990,00 

DESDOBRAMENTOS ( PCASP ) 

Código 	Descrição 	 Valor R$ 
33231990 	LIQUIDAÇÃO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 	 1.990.00 

Declaro que os materiais foram recebidos e/ou serviços prestados em 
07/0512020. 

Declaro que a despesa relativa a nota de empenho supra está liquidada em 
07/05/2020, podendo efetuar o pagamento. 

_2  

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretária de Saúde 

CPF 	:001.653.695-90 

AFONÇO SELÇO CARNEIRO 
Secretário de Finanças 

CPF 	: 263.953.555-20 	 2139400 



N° SUB-EMPENHO: 1 	Data do Sub-Empenho: 07/05/2020 TIPO DO EMPENHO: Global . EMPENHO: 1125 / 2020 

Cidade: SERROLANDIA 
CPF: 

Banco: - 
RG: 

Estado: BA 

'---DOTAÇÃO ORÇ 

Reduzido: 2116.39.14 	• ESPECIAL Data do Empenho: 27/04/2020 

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento: 

3.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10- Saúde 

122- Administração Geral 
005- SAÚDE ACOLHEDORA, INCLUSIVA E PARA TODOS 

2.116- ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID 19 
3.3.90.39.00- Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juddica 

14- Transferencias de Recursos do SUS 
3.3.90.39.99- Outros San/Inas de Terceiros - Pessoa Juddica 

[Nome: 

CNPJ: 
Conta: 	

25826- DANIEL BISPO OLIVEIRA - ME 
Endereço: RUA JOSE VILAS BOAS, S/N 
Bairro: SOL NASCENTE 

08.382.894/0001-33 Iriso. Estadual: 
Agência: 

FORNECEDOR 
Tipo Pessoa: Jurldica 

Complemento: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 
Rua Antonio Costa - Lapinha 

CNRI: 10.830.605/0001-63 - CEP: 44.630-000- MAIRI - BA 

NOTA DE SUB-EMPENHO PROCESSO ADM: 32A-2020PA 

Modalidade: 	Dispensa 	 N° Disp.: 	018-2020DL 
Convênio: 	 Contrato: 
Patrimônio: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

50.000,97 1.990,00 48.010,97 

HISTÓRICO 

REFERE-SE A PROVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER GASTOS COM CONFECÇÃO DE 
MÁSCARAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, EM TNT, COM PERSONALIZAÇÃO NA GRAMATURA 
DE 40, COM ELÁSTICO. NA  COR BRANCA. MATERIAL PARA SER UTILIZADO NO 
EMFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E 
INTERNACIONAL, DECORRENTE DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MAIRI-BA. CONFORME ORDEM DE SERVIÇO NI' 001-2020. 

Movimentação Empenho 

Saldo Anterior Sub-Empenho Saldo Atual  

1.990,00 1.990,00 0,00 

N° Ordem Especificação (item ) Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 

OS Um mil e novecentos e noventa reais irrt 1.990,00 

Autorizo o empenho da despesa supramencionada em 07/05/2020. 2  Declaro que a Importância supra foi deduzida do crédito próprio em 07/05/2020 .. 

SILVIA ALVES FERREIRA CARNEIRO 
Secretaria de Saúde 

CPF 	:001.653,695-90 

GEOVANSIA PEREIRA RIOS 
Gerente Geral de Contabilidade 

CPF 	:012.732.175-60 
2139460 



Cha 	ae A oco 

29 0 0508 3828 9400 01 3 5500 000 0033 3914 970 3459. DANIEL BISPO OLIVEIRA EPP - KZROLB—SLA BOLSAS 

Rua JOSE VILAS BOAS, 001 - TERREO - SOL NASCENTE 

4471D-000- Sernilandia - BA - Fone/Fax' 74 3831 2592 

Comuna de autenticidade do portal nacional da Nie 
www.nle.tazenda.pov.briportal ou no tine da safar anu./lidara 

Protocolo de Autoria...O° 
129200607156779- 07/05/2020 - 11:42:46 Neittlf.a. de Operação 

Venda de producao do estabelecimento 
CAPJ/Clur 

08,382.894/0001-33 072384306 

Data de Recebimento Identfficaça oeussi550lnro do Recebedor 	. 

1 

DANFE 
Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica 

Salda: 1 

Entrada: 0 

N 0000003339 

Série 001 

Folha 1/1 

'afiança° Estadual Ou . Tributária Inserira o Estadual 

Recebemos de DANIEL BISPO OLIVEIRA EPP os produtos constantes na Nota Fiscal indicada ao lado Destinatario FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
MAIRI - R ANTONIO COSTA, SN - LAP1NHA MairiBri 

Data de Ernissào 
07/05/2020 

Valor Total da Nota 
1.090,00 

NFe N° 	0000003339 
Série - 	001 

lI II 1111 111111 IuhII 11111111 

...açu • Nue........ ..a.............. 

Nome/Raaao Sedai 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAIRI 

CNPJ/CPF 
10.830,605/0001-63 

Endereço 	 . 

R ANTONIO COSTA, SN- 

Ramo/Matuto 

LAPINHA 
CEP 

44630-000 

MunicIPIo 

Mairi 
Fone UF 

BA 
Inscrição Estadual 

Danado Emissão 

07/05/2020 
Data Saldar Entrada 

C27/05/2020 
Hora salda/Entrada 

11:42:00 

Cálculo dos Impostos 
Rase de Cálculo do ICMS 

0,00 
Valor do Segure 
	Desconto 

0,00 

Rase Cala do ICMS Sues 

0,00 

0,00 

Valor do POMO Sub . 

0,00 
Valor do IPI 

0,00 

Valor Aproo dos Trib IIBPTI 
	

Valor Total dos Produtos 

441,78 
Valor Despa, 	 Valor Total da Nota 

0,00 

1,990,00 

1,990,00 

Valc° do ICMS 

0,00 
Valor do Freie 

0,00 
Cal Desp Acessor. 

0,00 

ort d - 	- 	-- - - - 	. 
Razão Social Prete por Conte 

9-Sem Transporte 

Código ANO" Placa Veiculo 	UF 	CNPJICPF 

Endereço Município UF Inscrição Estadual 

Quantidade 

1 CAIXA 
..Espacie NUMernãO 

ImFaiAca.S.M. 3339 
Peso Reuno 

0,000 
%SP LiqUld0 

0,000 

Dados dos Produtos 

Descrição doa Produl. NCIPSH 
CSOSN 

CFOP Med. Quis-Mode Vlr.Unitàrb CST AUP. 
Vir:  Desconto ai.. 'UNI SC toma Ar. lema Ar IR 

% 	r Aprox VI 
MS -PI 	doa Trib 

178 MASCARA DE PROTECAO EM TNT 63079010 0102 5101 UN 1,0930 0,00 1.990,00 0,00 0.00 0.00 0,00 441.78 

Dados Adicionais 
Informações Complementares 

1-00C,EMITIDO P/ME OU EPP OPTANTE P/SIMPLES NACIONAL II-NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL 

DE IPI FAVOR DEPOSITAR: BANCO DO BRASIL / AGENCIA 2684-0 / CONTA CORRENTE 9656.6! DANIEL 

BISPO OLIVEIRA - EPP 

Trib Aptos, R$ 83,58 Fed - R$ 358,20 Est - R$ 0,00 MU-11 / Fonte:IBPT/empresome 0C3829 

Informaçães Adicionais do Fisco 

  

ATESTO E OS MARIAIS FORAM RECEBIDOS 
E/Ø 'SERVIÇ4JOMM PRESTADOS 

........... ••• ............... 
Secretário (A) 	- 

co o - 
Asc; 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DANIEL BISPO OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.382.894/0001-33 
Certidão n°: 10508715/2020 
Expedição: 08/05/2020, às 10:57:14 
Validade: 03/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DANIEL BISPO OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 08.382.894/0001-33, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 08/05/2020 10:45 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de II de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20201346780 

RAZÃO SOCIAL 

DANIEL BISPO OLIVEIRA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

072.384.306 08.382.894/0001-33 

. Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 08/05/2020, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 



Receita Federal 

08/05/2020 

BRASIL Acesso à informação 

Certidão Internet 

Participe 	Serviços 	Legislação 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: DANIEL BISPO OLIVEIRA 
CNPJ: 08.382.894/0001-33 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://"vv.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:46:37 do dia 08/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/11/2020. 
Código de controle da certidão: D069.63E9.31A0.0972 
'Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta ãPreparar página 
para impressgo 

  

servicosseceita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaintedEmiteCertidaolnternetasp?ni=083828940001338ipassagens=1&fipo=1 	1/1 



08/05/2020 	 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

  

CAI fl  A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 08.382.894/0001-33 

Razão SOCiai:DANIEL BISPO OLIVEIRA 

Endereço: 

	

	R JOSE VILAS BOAS SN / SERROLANDIA / SERROLANDIA / BA / 44710- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/03/2020 a 12/07/2020 

Certificação Número: 2020031501071256360955 

Informação obtida em 08/05/2020 10:48:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-cri.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorlsf 	 1/1 



BAHIA • PODER EXECUTIVO • 	06 DE MAIO DE 2020 • ANO X • N°01700 

Diáriãbficial do 
MUNICÍPIO 

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI-BA 

 

ANO 2020 

  

    

A Prefeitura de Municipal de Mairi, Estado da Bahia, visando a transparência 
dos seus atos, vem a PUBLICAR:. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - 

DISPENSA.DE  LICITAÇÃO N° 018-2020DL 

, 	LEI N° 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Lei n° 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 
- 	- 

Járidica, sem necessidade de apresenta? Motivo, O recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municipios,'inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à desligação dos recursos públicos por elás recebidos. - 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE Gestor: José Bonifacio Pereira da Silva 

M-Al RI 
 Sec. de Governo: 

ESTADO DA (IML\ aia 	Editor: Ass. de Comunicação Mairi - BA 

Leia o Diário Oficial do 
Município na Internet 

ACESS E 
www.indap.org.br  
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06 DE MAIO DE 2020 • ANO X •--N°  01700 - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRI-BA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 031-2020PA 	_ 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018-20200L - 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na confecção de máscaras de proteção individual, 
em TNT, com personalização na gramatura de 40, cpm elástico, na cor branca. Material a ser utilizado 
no enfrentamento da emergência em saúde pública de importância nacional e internacional, decorrente 
do Novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito do município de Mairi-BA. 

CONTRATADA (0): DANIEL BISPO-OLIVEIRA 

CNPJ/CPF N°: 08.382.894/0001-33 

VALOR CONTRATADO: valor global de R$ 1.990,00 (Hum mil, novecentos e noventa reais), até 31 

de maio de 2020. 	. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
SECRETARIA: 3.01.01 / PROJ/ATIV: 2.116 / ELEM.: 3.3.90.39.00 / FONTE: 12-14 

FUNDAMENTO: Artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e art. 4° — da Lei n°13.979/20 

RATIFICO por este termo, a dispensa de licitação em epígrafe, com base no inciso IV, do Art. 24, da 

dr. 
	 Lei Federal 8.666/93 e o Art. 4° — da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e suas-alterações 

posteriores, acatando o parecer da Assessoria Jurídica e da Comissão Municipal de Licitação por seus 

próprios fundamentos. 

Publique-se na forma da Lei. 

Mairi/BA, 16 de abril de 2020. 

JOSÉ BONIFÁCIO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 
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ASSEMBLEIA LEOISLATIv4 CA BANA 

 

SALVADOR, BAHIA, 
SEXTA-FEIRA 
24 DE ABRIL DE 2020 

ANO V 
22.889 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BANIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.°  2383 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Jaborandi, em atendimento 
solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Oficio 
AL N°2.49612020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Jaborandi, 
em atendimento â solicitação do Prefeito do Município, encaminhada 
por meio do Oficio AL N°2.49612020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BANIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2384 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da 
Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública no Município de Mairi, em atendimento 
á solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Oficio 
AL N°2.49412020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Municipio de Mairi, em 
atendimento à solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por 
meio do Oficio AL N°2.494/2020. 

Art. 2* - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2385 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Mortugaba, em atendimento à 
solicitação da Prefeita do Municipio, encaminhada por meio do Oficio 
AL Ne 2.475/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 10  - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislafivo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Mortugaba, 
em atendimento à solicitação da Prefeita do Municipio, encaminhada 
por meio do Oficio AL N°2.475/2020. 

Art. 2' - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.°  2386 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Município de Ourolândia, em atendimento 
solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Oficio 
AL N° 2.476/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atdbuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Ourolândia, 
em atendimento á solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por 
meio do Oficio AL N° 2.476/2020. 

Art. 2°- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2387 DE 23 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Município de Paratinga, em atendimento á 
solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por meio do Oficio AL 
N°2.487/2020. 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n°. 
1193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e II do 
arl. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Paratinga, 
em atendimento à solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por 
meio do Oficio AL N° 2.487/2020. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 926 DE 20 DE MARÇO DE 2020 

Altera a Lei n" 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor 
sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus. 

Provisória, com força de lei: O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 

Art. 10  A Lei  n° 13.979,  de 6 de levereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3" Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre 
outras, as seguintes medidas: 

ML: restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 

entrada e saída do País; e 

locomoção interestadual e intermunicipal; 

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. 

§ 90 O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e 
atividades essenciais a que se referem o § 8°. 

As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de 
serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente 
poderão ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o 
Poder concedente ou autorizador. 

É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de 
serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de 
qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população." (NR) 

'Au. ti° É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

§ 30 Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos 
de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou 
contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do 
bem ou serviço a ser adquirido. "(NR) 

: a. 
s& A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4° não 

se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições 
de uso e funcionamento do bem adquirido." (NR) 

"Ari 4°
-13 Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares; e 
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IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência," 
(NR) 

"AILAL.-Q Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se 
tratar de bens e serviços comuns." (NR) 

"Art. 4°43 O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do 
contrato." (NR) 

"Art. 4"-.E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência 
simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 

I - declaração do objeto; 

II - fundamentação simplificada da contratação; 

III - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contratação; 

V - critérios de medição e pagamento; 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: 

Portal de Compras do Governo Federal; 

pesquisa publicada em mídia especializada; 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

contratações similares de outros entes públicos; ou 

pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

VII - adequação orçamentária. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a 
estimativa de preços de que trata o Inciso VI do caput. 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a 
contrafação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela 
variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos." (NR) 

An. 4'3-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade 
competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais 
requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso  XXXIII do caput do art. 7D da Constituição." (NR) 

."Art. C-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja 
a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamentada emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 

§ 1° Quando aprazo original de que trata o caput for númeroImpar, este será arredondado para o número inteiro antecedente. 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art 39 da Lei ti" 8 6n6 
2•L de junho de 1993_, para as licitações de que trata o caput." (NR) 

"Art. 4"-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão 
ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 
efeitos da situação de emergência de saúde pública." (NR) 

"Art. 4"-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração 
pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial 
atualizado do contrato." (NR) 

wwimplanalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm  
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"Art. 6'-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e 
por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 40, quando a 
movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alinea "a" do inciso 1  do capei 
de  arr. 23 da Lei n°8.666, de 21 de  junho de 1993 e ' 

II - nas compras em geral e outrosserviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do capui 
do art.  23 da Lei o' 8.666 de 1993'. (NR) 

"Art. 8" Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 
decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o 
art. 4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles- estabelecidos." (NR) 

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 
Wagner de Campos Rosário 
Walter Souza Braga Netto 
André Luiz de Almeida Mendonça 

Esie lexto não substitui o publicado no DOU de 20.3.2020 - Edição extra- O 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.979,  DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Texto compilado 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

Regulamento 	 emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1° As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública de que 
trata esta Lei. 

§ 3° O prazo de que trata o § 2° deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial de 
Saúde. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias ou 
encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não 
estejam doentes, ou de bagagens, contélneres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de 
maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do 
Anexo ao Decreto n°10.212 de 30 de  janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 3° Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 
as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: 	(Redação'' ' 

dada pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

I - isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

exames médicos; 

testes laboratoriais; 

coleta de amostras clínicas; 

vacinação e outras medidas profiláticas ou 

tratamentos médicos específicos; 
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- IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

entrada e saída do País; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

locomoção interestadual e intermunicipal; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 
IP 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento 
posterior de indenização justa; e 

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na 
Anvisa, desde que: 

registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

previstos em ato do Ministério da Saúde. 

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências cientificas e em 
análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

§ 2° Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família conforme 
regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconiza 
o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212,  de 30 de  janeiro de 2020. 

§ 3° Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laborai privada o período de ausência 
decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 4° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento delas 
acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5° Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

ee-ifieise-V1-de-eafrut-deste-aftige,  

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre 

a medida prevista no inciso VI do caput. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°927,  de 2020) 

§ 6°-A O ato conjunto a que se refere o § 6° poderá estabelecer delegação de competência para a resolução dos • 

casos nele omissos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 927,  de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 
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-1 - pelo Ministério da Saúde; 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos 1, II, V, 

VI e VIII do caput deste artigo; ou 

III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento de 
serviços públicos e atividades essenciais. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

§ 9° O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais a que 

se referem o § 8°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços públicos e 
atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e 
desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 	(Incluído  pela Medida  

Provisória n°926,  de 2020) 

É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços públicos e 
atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar 
desabastecimento de gêneros necessários à população. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 
Lei. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em 
sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas 
no §  3° do art. 8° da Lei n°12.527,  de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita 
Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

§ 3° Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que 
estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, 
quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 	(Incluído  pela Medida 

Provisória n° 926 de 2020) 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar de compra ou contratação por mais 
de um órgão ou entidade, o sistema de registro de preços, de que trata o inciso II do caput do art. 15 da Lei n°8.666,  de 21  

de junho de 1993, poderá ser utilizado. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°951 de 2020) 

§ 5° Na hipótese de inexistência de regulamento especifico, o ente federativo poderá aplicar o regulamento federal 
sobre registro de preços. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°951,  de 2020) 

§ 6° O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgação da intenção de 
registro de preço, entre dois e quatro dias úteis, para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar do 
sistema de registro de preços nos termos do disposto no § 4° e no § 5°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 951 'de 2020) 

Art. 4°-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4° não se restringe a 
equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem 
adquirido. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições 
de: 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

I - ocorrência de situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926, de 

2020) 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 
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IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 	(Incluído  pela 

Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata 
esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns. 	(Incluído  

pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do contrato. 
(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência 
que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 
(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020). 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 

(Incluído  pela Medida Provisória n°926,  de 2020) 

I - declaração do objeto; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

II - fundamentação simplificada da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

III - descrição resumida da solução apresentada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

IV - requisitos da contratação; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

V - critérios de medição e pagamento; 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no minimo, um dos seguintes parâmetros: 	(Incluído  pela 

Medida Provisória n°926,  de 2020) 

Portal de Compras do Governo Federal; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

pesquisa publicada em mídia especializada; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

VII - adequação orçamentária. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de preços de 
que trata o inciso VI do caput. 	(Incluído  pela Medida Provisória ri° 926 de 2020). 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo Poder 
Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá 
haver justificativa nos autos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da  
Constituição. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

Art. 4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, 
serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos 
licitatórios serão reduzidos pela metade. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020). 

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este será arredondado para o número inteiro 

antecedente. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926 de 2020) 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 	(Incluído  pela Medida Provisória  

n°926 de 2020) 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 
1993 para as licitações de que trata o caput. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020). 

§ 4° As licitações de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro de preços serão consideradas 
compras nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no § 6° do art. 4°. 
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(Incluído  pela Medida Provisória n° 951 de 2020) 

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por 
períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde 
pública. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 4°-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever 
que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 
contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926  

de 2020) 

Art. 5° Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de: 

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavirus; 

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus. 

Art. 6° É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e 
municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavírus, com a 
finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1° A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado quando os 
dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 2° O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 

Art. 6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, 
para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4°, quando a movimentação for realizada por meio de 
Cartão de Pagamento do Governo: 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do caput do art. 23 da Lei n° 
8.666  de 21 de  junho de 1993.  e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 23 da Lei n° 
8.666,  de 1993. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°926 de 2020) 

Art. 6°-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei n° 12.527 de 2011  
relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 	(Incluído  pela 
Medida Provisória n°928 de 2020) 

§ 1° Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidades da 
administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, 
necessariamente, dependam de: 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928,  de 2020) 

	

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 
928  de 2020) 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de emergência de 
que trata esta Lei. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928 de 2020) 

§ 2° Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1°  deverão ser 
reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a 
que se refere o Decreto Legislativo n°6 de 20 de março de 2020. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 928 de 2020) 

§ 3° Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação negados com 
fundamento no disposto no § 1°. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

§ 4° Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que trata o 
art. 10 da Lei n° 12.527 de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet.(Incluído  pela Medida Provisória n° 
928  de 2020) 

§ 5° Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informação de que trata 
a Lei n° 12.527 de 2011. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 
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Art. 6°-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em processos 
administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6,  de 2020. 	

(Incluido  

pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas 
previstas na Lei n° 8.112 de 1990, na Lei n° 9.873 de 1999 na Lei n° 12.846,  de 2013 e nas demais normas aplicáveis a 

empregados públicos. 	(Incluído  pela Medida Provisória n°928 de 2020) 

Art. 6°-D Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas previstas na 
Lei n° 8 666  de 1993 na Lei n° 10.520 de 17 de  julho de 2002 e na Lei n° 12.462,  de 4 de agosto de 2011. 	(Incluído 

pela Medida Provisória n°951,  de 2020) 

Art. 7° O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do disposto nesta 

Lei. 

curto de 2010. 

Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do coronavirus 
responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência 

neles estabelecidos. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n° 926,  de 2020) 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020 
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